Parecer n.º 407, de 2003

Da Comissão de Saúde e Higiene, sobre o Projeto de Lei n.º 818, de 1999.


O Projeto de Lei n.º 818, de 1999, de autoria do ilustre Deputado Antonio Salim Curiati, tem por objetivo criar o Instituto Paulista de Geriatria e Gerontologia, como órgão integrante da Secretaria de Estado da Saúde.


Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 118º a 122º Sessões Ordinárias (de 06 a 14/10/99), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Decorrido esse prazo o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça cujo relator designado, ao analisar a matéria, por entender não ser de competência da Assembléia Legislativa, mas sim de natureza privativa do Senhor Governador do Estado, nos termos do artigo 47, inciso II e XIV, e artigo 5º, ambos da Constituição do Estado de São Paulo, manifestou-se contrariamente à proposição.


Em seqüência, o nobre Deputado Carlos Braga pediu vistas e apresentou um voto em separado opinando favoravelmente à aprovação do referido projeto, tendo aquele colegiado aprovado o voto em separado.


Nos termos do artigo 31, parágrafo 4º, da IX Consolidação do Regimento Interno, compete-nos analisar a proposição quanto ao seu mérito.


Pela leitura da justificativa, pudemos observar a importância da questão colocada em discussão, visto que os idosos representam uma parcela da população muito discriminada, não sendo respeitados, na maioria das vezes, pelo resto da sociedade, não recebendo tratamento adequado no que diz respeito à saúde, uma vez que o acesso deles aos planos de saúde são sempre dificultados, pois os preços são mais altos para aqueles que têm mais idade, o que não deveria ocorrer, visto que a esta altura da vida estas pessoas já encontram-se aposentadas, recebendo proventos que não cobrem, sequer, a metade do valor cobrado pelos referidos planos.


Vale observar que os recursos do Poder Público, que já não são muitos, devem ser zelados, não devendo ser utilizados para a celebração de convênios com entidades privadas, mas tão somente com as públicas; portanto, sugerimos que a parte final do artigo 2º, parágrafo único do Projeto de Lei n.º 818, de 1999, seja suprimida, dando-lhe nova redação.


Da mesma forma, deve ser acrescida a alínea "d" ao artigo 2º do referido projeto, com o objetivo de preservar os interesses dos idosos.


Diante do exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei n.º 818, de 1999, com a sugestão da seguinte emenda no sentido de suprimir a parte final do artigo 2º, parágrafo único do referido projeto, bem como ser acrescida a alínea "d" ao mesmo artigo, para melhor aprimoramento da proposição:


EMENDA


Dê-se ao artigo 2º, parágrafo único nova redação e acrescente-se ao mesmo artigo a alínea "d":


"Artigo 2º, parágrafo único - Para o cumprimento do disposto neste artigo fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênios com entidades públicas.


Artigo 2º, alínea "d" - O Instituto Paulista de Geriatria e Gerontologia deverá controlar e fiscalizar os planos de saúde, evitando que os idosos sejam discriminados pelos elevados preços cobrados por tais planos."

Assim sendo, manifestamo-nos, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 818, de 1999, no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar, com a emenda apresentada.


a) Jamil Murad – Relator

Aprovado o parecer do relator  favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 9/5/2000

a) PEDRO TOBIAS – Presidente
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